ATA DA 20ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 4ª. SESSÃO LEGISLATIVA, DA 16ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 13 DE JUNHO DE 2016. PRESIDENTE: LUIZ BRAZ MARIANO, SECRETÁRIA: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA. À hora regimental, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Aloysio Taliberti Filho, Brasilino Antonio de Moraes, Eduardo Antônio Baisi, Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto, Elisangela Mazini Maziero Breganoli, Francisco Carlos Cândido, Francisco Sales Gabriel Fernandes, Guilherme de Souza Gomes, Luiz Braz Mariano, Maria de Fátima da Silva, Odair Antônio da Silva e Renato Gonçalves da Fonseca, registrando-se a ausência do vereador Sérgio Roberto de Souza. Havendo número legal, o Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. Em seguida foram lidas e aprovada sem debate as atas 14ª e 15ª das sessões extraordinárias realizadas no dia 31-05-2016 e a ata da 19ª sessão ordinária realizada no dia 06-06-2016. O Presidente solicita aos senhores vereadores que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: Salmo 5 - Versículos 1 ao 3: "Senhor, ouvi minhas palavras, escutai meus gemidos. Atendei à voz de minha prece, ó meu rei, ó meu Deus. É a vós que eu invoco, Senhor, desde a manhã; escutai a minha voz, porque, desde o raiar do dia, vos apresento minha súplica e espero". O Presidente suspende a sessão para uma reunião com integrantes da Associação Comercial e Industrial de Mococa para conversarem a respeito do projeto da Zona Azul. Reaberta a sessão: NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS: Requerimento de urgência especial, assinado por vários vereadores, solicitando urgência especial para o seguinte projeto: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 04/2016, de autoria da Mesa da Câmara, que altera o § 1º do Art. 1º da Resolução nº 06, de 27 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instituição e concessão subvencionada do cartão alimentação aos servidores da Câmara Municipal de Mococa. Feita a votação nominal do requerimento solicitando urgência especial foi aprovado por 12 (doze) votos favoráveis, constando 03 (três) ausências (ausentes os vereadores: Eduardo Antonio Baisi, Renato Gonçalves da Fonseca e Sérgio Roberto de Souza). O Presidente nomeia relatora especial para o Projeto de Resolução nº 04/2016 a vereadora Maria de Fátima da Silva. OFÍCIOS DA SENHORA PREFEITA MUNICIPAL: Ofício nº 475/2016, em resposta ao Requerimento nº 320/2016 do Vereador Agimar Alves. Oficio nº 476/2016 em resposta ao Requerimento nº 319/2016 dos Vereadores Agimar Alves e Eduardo Ribeiro Barison. Oficio nº 477/2016 em resposta ao Requerimento nº 322/2016 do Vereador Antonio Carlos de Almeida. Oficio nº 478/2016 em resposta ao Requerimento nº 321/2016 do Vereador Antonio Carlos de Almeida. Oficio nº 473/2016 em resposta ao Requerimento nº 333/2016 do Vereador Brasilino Antonio de Moraes. Oficio nº 474/2016 em resposta ao Requerimento nº 325/2016 do Vereador Luiz Braz Mariano. Oficio nº 479/2016 em resposta ao Requerimento nº 312/2016 do Vereador Odair Antonio da Silva. Despachos: “Cientes os senhores vereadores e arquive-se". PROPOSITURAS DOS SENHORES VEREADORES: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 032/2016, de autoria do vereador Guilherme de Souza Gomes, que concede Diploma de Empesa Cidadã ao grupo NovaCar Ford. Despacho: A Comissão de Constituição, Justiça e Redação. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento Verbal nº 366/2016, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando ao Comando da Polícia Militar esclarecimentos acerca do vídeo postado na rede social Facebook, envolvendo a senhora Cláudia Gomes. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala que foi postado um vídeo no Facebook sobre a senhora Cláudia Gomes e que não quer fazer julgamento de juízo porque ali está uma parte do vídeo para não ser injusto, mas que gostaria de falar dessa moça; a senhora Cláudia esteve nesta Casa várias vezes discutindo a questão dos animais, é uma pessoa atuante, muitos fazem doações de ração para ela, que cuida de animais abandonados; então por conhecer essa moça quer saber o motivo que levou ela ser algemada e presa, o vídeo mostra um pedaço com pessoas comentando, e ali estavam pessoas desde o início, mas também devemos ter o cuidado de não sermos injustos com os policiais militares que ali estavam; diz que se surpreendeu porque a senhora Cláudia é uma pessoa muito calma, e ela faz um belo trabalho com amor aos animais para resolver um problema que é público, não só ela como outras pessoas do grupo é de fundamental importância para a atividade pública do nosso município principalmente no que consta as questões de animais abandonados, não só a questão de amor e carinho, mas também a questão de patologias, de vetores de doenças e que têm conseguido muitas coisas, como castração de animais, direcionamento de doação de animais; então eu quero esta explicação para saber o que de fato realmente aconteceu. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala que seria injusto ele vereador não falar sobre a senhora Cláudia, e o que sabe é que todos falam bem da mesma, conhece o seu trabalho dedicado, e que as vezes assume o que a Prefeitura talvez não faz, a dedicação junto aos animais; diz que todo mundo tem o direito de errar, e que não sabe o que de fato ocorreu, espera que o requerimento traga estas informações, mas a senhora Cláudia é lutadora, é guerreira, faz as coisas com coração, veste a camisa, e que faz o papel que a Prefeitura teria que fazer em prol dos animais abandonados; diz que não quer entrar no mérito de quem está certo ou errado, mas que a conhece e deixa palavras de conforto à mesma. Requerimento nº 367/2016, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, solicitando informações da senhora prefeita municipal com relação a coleta de lixo domiciliar na Rua Manoel Antonio de Lima, próximo ao número 627, no Condomínio São Domingos Shopp. Em discussão o vereador Brasilino Antonio de Moraes fala que o local fica em frente a um motel e não estão realizando a coleta do lixo; sugere que façam a coleta ao menos uma vez na semana, considerando tratar-se de um condomínio e que os proprietários de imóveis pagam impostos. Requerimento nº 368/2016, de autoria do vereador Odair Antonio da Silva, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública na Avenida Dr. Gabriel do Ó (Avenida do Fórum). Requerimento nº 369/2016, de autoria do vereador Odair Antonio da Silva, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca da possibilidade de destinar recursos para a melhoria e adequação da rede de águas pluviais da Rua Pedro Zamarian, no bairro Santa Cecília, município de Mococa/SP. Requerimento nº 370/2016, de autoria do vereador Odair Antonio da Silva, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca da possibilidade de destinar recursos para a instalação de iluminação pública na Avenida Dr. Pedro II, no bairro Santa Clara em Mococa/SP. Requerimento nº 371/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca da possibilidade de acatar a sugestão contida no anteprojeto de lei, que institui diretrizes para a inclusão da capacitação em práticas de massagem cardíaca e noções de primeiros socorros em escolas públicas e privadas dos ensinos fundamental e médio, no município de Mococa e dando outras providências. Requerimento nº 372/2016, de autoria do vereador Odair Antonio da Silva, solicitando informações ao deputado Welson Gasparini acerca da possibilidade de destinar recursos para a instalação de iluminação pública na Avenida Dr. Pedro II no bairro Santa Clara em Mococa/SP. Requerimento nº 373/2016, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando informações ao Ministro das Cidades acerca da possibilidade de implantação de novos conjuntos habitacionais através do programa Minha Casa Minha Vida, no município de Mococa/SP. Requerimento nº 374/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca das providências a serem adotadas com relação ao aterro, localizado em imóvel particular próximo ao Auto Posto da Avenida Tiradentes, considerando que, com as chuvas dos últimos dias, a terra proveniente do referido aterro deslizou para a Rua Coronel Francisco Soares de Camargo, no bairro Santa Cecília. Requerimento nº 375/2016, de autoria da vereadora Maria de Fátima da Silva, solicitando informações da senhora prefeita municipal com relação ao kit de proteção dos agentes comunitários de Saúde. Requerimento nº 376/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca dos serviços de manutenção asfáltica (operação tapa buracos) na Rua Tufi João Domingos, na lateral da Paróquia São Domingos. Requerimento nº 377/2016, de autoria do vereador Elias de Sisto e assinada pelo vereador Eduardo Antonio Baisi, solicitando informações ao Secretário de Habitação acerca da possibilidade de implantação de novos conjuntos habitacionais através da CDHU no município de Mococa/SP. Em discussão a Moção o autor coloca o requerimento à disposição para assinatura coletiva; comenta que no programa da televisão do Ratinho constantemente faz propaganda de casas do CDHU dizendo que já foram entregues 500 mil casas no Estado de São Paulo; diz que referido secretário é do partido do vereador Eduardo Baisi; comenta que recebeu em sua casa um cidadão que lhe pediu materiais de construção, terra, cimento e areia grossa e relatou as dificuldades para pagar o parcelamento de um terreno, paga aluguel e tem três filhos; comenta que na Prefeitura há vários funcionários que ganham menos que o salário mínimo, fora o grande número de desempregados, e diz que se faz urgente um conjunto habitacional de caráter social no Município, tipo Gildo Geraldo. Em discussão o vereador Agimar Alves que é importante reivindicar mais casas, mas pergunta se o Município dispõe de terreno para construir casas populares; comenta que no distrito de Igaraí está disponível 70 casas, mas até o momento o Executivo não apresentou terreno; diz que quando o Silvio Torres era secretário da Habitação e liberou essas casas para Igaraí, também liberou 500 casas para Mococa, mas até o momento não se apresentou o terreno. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala saudando os comerciantes que estão presentes na sessão; com relação ao terreno de Igaraí diz que tem um parecer técnico feito na administração anterior que inviabiliza de forma contundente qualquer construção naquela área, e que talvez seja este motivo para que não se construa naquela área, devido ao declívio do terreno. Em discussão o vereador Agimar Alves fala que andou por vários lugares onde o CDHU construiu e há lugares piores que o de Igaraí; diz que faltou boa vontade da administração, porque era só fazer terraplanagem; diz que foi apresentado outros terrenos, mas faltou interesse da atual administração. Em discussão o vereador Elias de Sisto fala que o ex-prefeito Aparecido Espanha deixou uma área em São Benedito, deixou o Gildo Geraldo, deixou o de Igaraí, que é impróprio para construção, mas querendo se constrói; comenta que no distrito de Caconde um terreno mais acidentado houve construção de casas; diz que se não fosse a bondade do Governo Federal hoje não teríamos as casas do Gildo Geraldo, porque de 2011 a 2014 não veio nenhuma casa para Mococa, apenas as do distrito de São Benedito das Areias; comenta que o deputado Silvio Torres quando era secretário da Habitação nada fez para Mococa. Em discussão o vereador Guilherme de Souza Gomes fala que infelizmente mais uma vez se volta a falar deste assunto, e ele vereador se sente no dever de defender o deputado Silvio Torres porque seria ingratidão de sua parte não defendê-lo nesta situação; diz que não há na história do Município nenhum deputado que fez tanto por Mococa como o deputado Silvio Torres; com relação as casas diz que fez um requerimento na Casa perguntando ao Poder Executivo se nos últimos cinco anos havia feito solicitações à secretaria da Habitação, ao CDHU, sobre casas, e a resposta foi que não foi feito nenhuma solicitação, apenas ao Governo Federal. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala que foram feitos pedido de 500 casas do Programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal pelo interesse social, mas que não sabe como que o Governo Federal atual vai reagir. Retomando a palavra o vereador Guilherme de Souza Gomes fala que o deputado Silvio Torres tem uma folha de serviços prestados em várias cidades, e que se ficarem lhe criticando ele poderá fechar as portas para Mococa; diz que precisam somar forças na Casa para trazer alguma coisa para a cidade. Em aparte o vereador Brasilino Antonio de Moraes fala que a vicinal de Mococa a Cássia de Coqueiros foi trabalho do deputado Silvio Torres. Em aparte o vereador Elias de Sisto fala que trabalhou muito na campanha do deputado Silvio Torres no passado, gosta e respeita o mesmo, mas não concorda quando se diz que a lagoa de tratamento do esgoto é uma conquista desse deputado, porque não é, o mocoquense paga pelo tratamento de esgoto à SABESP desde 1979 e só em 2008 viemos a receber este serviço, então foi pago pelo contribuinte, não foi presente do governador do PSDB; sobre a duplicação diz que ela devia vir automático, estamos na divisa, entretanto quem paga a Renovias é o usuário que paga o pedágio, não foi o Governador que duplicou e deu de presente para Mococa; diz que nada tem contra, apenas quer ser justo nas conquistas verdadeiras para Mococa, porque das 500 mil casas distribuídas e propagadas na campanha do CDHU não vieram nenhuma para Mococa, e como o deputado Silvio Torres foi o deputado mais votado e foi secretário da Habitação seria uma forma de demonstrar gratidão ao povo mocoquense, que ganha muito pouco de salário; diz que promete não mais tocar nesta questão, mas espera mais reconhecimento desse deputado, que o mesmo corresponda a gratidão do povo mocoquense, que o elegeu com expressiva votação, porque como secretário de Habitação deixou a desejar, apenas agora virão 70 casas para São Benedito; diz que fez requerimento ao atual secretário de Habitação e espera que o mesmo destine casas para Mococa. Retomando a palavra o vereador Guilherme de Souza Gomes fala que não houve solicitação por parte da administração nos últimos cinco anos ao secretário de Habitação. Em aparte o vereador Brasilino Antonio de Moraes fala que em São Paulo durante a ordem de serviço foi dito que foi liberado 4.400 casas para 39 municípios onde existia terreno, porque o Governo do Estado não libera recursos para terrenos. Retomando a palavra o vereador Guilherme de Souza Gomes fala que algumas ações dos políticos refletem negativamente aos ouvidos dessas pessoas, então não podem criticar esse deputado que sempre ajudou Mococa, tem uma folha extensa de serviços prestados ao Município e em várias cidades; comenta que quando esteve na Assembleia Legislativa de São Paulo lhe disseram que Mococa tinha um prefeito chato que não saía de lá pedindo benfeitorias para Mococa, que era o ex-prefeito Cido Espanha, então não podem criticar ninguém de forma negativa, e julga injusto atribuir ao deputado Silvio Torres críticas desta forma. Em aparte o vereador Elias de Sisto fala que como a maioria dos mocoquenses também é admirador do deputado Silvio Torres, o único questionamento que faz é que houve falha grande quando o mesmo ocupou a secretaria de Habitação, conforme o programa do Ratinho que diz que foram distribuídas 500 mil casas no estado de São Paulo, e Mococa não recebeu nenhuma; com relação a dizer que não tem terreno, o ex-prefeito Cido Espanha deixou terrenos nos dois distritos e em Mococa, no Gildo Geraldo; diz que o Governo Federal teve poucos votos em Mococa, mas destinou mais de 400 casas para Mococa; diz que não está questionando o deputado, está questionando o Secretário de Habitação, porque muitos mocoquenses têm o sonho da casa própria; comenta que temos vários loteamentos em Mococa, mas que é caro para a maioria que ganha pouco; então como secretário de Habitação ele deixou a desejar, mas espera que como deputado ele continue trabalhando pela nossa cidade. Requerimento nº 378/2016, de autoria do vereador Odair Antonio da Silva, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca dos serviços de manutenção asfáltica na Rua Sete de Setembro, no Centro. Requerimento nº 379/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca dos serviços de manutenção asfáltica na Rua Hamilton Leite da Silva, na COHAB I. Em discussão o autor fala que referida rua é de muito movimento, e que há tempos vem fazendo pedidos sem ser atendido; essa rua está numa condição muito precária e requer trabalho em caráter de urgência. Requerimento nº 380/2016, de autoria da vereadora Maria de Fátima da Silva, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca dos Serviço de Atendimento Domiciliar - SAD. Requerimento nº 381/2016, de autoria do vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, solicitando informações da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL Mococa, acerca do consumo de energia da Prefeitura Municipal de Mococa. Requerimento nº 382/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca da erosão no "ribeirão" que tem seu curso atrás do Clube da ADECON, entre os bairros Santa Emília e Nenê Pereira Lima. Requerimento nº 383/2016, de autoria da vereadora Elisangela Maziero, solicitando informações da SABESP/Mococa acerca dos serviços de manutenção asfáltica defronte ao Posto Piscina. Requerimento nº 384/2016, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca da possibilidade de instalação de sinalização de trânsito nos bairros Jardim São José e Francisco Garófalo. Requerimento nº 385/2016, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, solicitando informações da senhora prefeita municipal acerca da penhora judicial de imóvel em virtude de dívida ativa já quitada junto à municipalidade. Requerimento nº 386/2016, de autoria dos vereadores: Guilherme de Souza Gomes e Odair Antonio da Silva, também firmado por vários vereadores, solicitando nos termos do inciso X do artigo 9º da Lei orgânica do Município a convocação do Diretor do Departamento Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Mococa para prestar informações pessoalmente durante a sessão ordinária em Plenário acerca das dívidas atuais do Município. O presidente informa que o tempo regimental terminou. Em questão de ordem o vereador Guilherme de Souza Gomes fala: Nós estivemos reunidos com o Dr. Sansão e com o Dr. Djalma, e gostaria que a gente pudesse adiantar aquela proposta de fazer o requerimento em conjunto com todos os vereadores já para sair nesta sessão, senhor presidente, o senhor me permite? Este requerimento é de autoria dos quinze vereadores, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 015/2016, demonstrando o nosso apoio total e pleno ao projeto e contra a Emenda nº 02, proposta por um determinado deputado estadual; então que conste este requerimento proposto pelos quinze vereadores, que são plenamente favoráveis ao projeto e contrários à Emenda nº 02; peço isto devido à necessidade urgente de encaminharmos esta matéria. Colocado em votação o requerimento verbal foi aprovado pelos senhores vereadores. O presidente diz que depois o requerimento será redigido e todos os vereadores irão assiná-lo. O presidente diz: Hoje os assessores Alex e Letícia não estão aqui porque eles estão em Brasília fazendo um curso para que possamos colocar de fato o nosso portal em dia; também queria pedir a permissão dos senhores para o seguinte, tem um loteamento que precisa fazer o sorteio das ruas, mas a última vez nós fizemos o sorteio sem a necessidade de os vereadores estarem juntos; os senhores permitem que seja feito o sorteio, que os funcionários o façam e depois passa para cada um a rua que saiu? Existe algum problema neste sentido? Os funcionários podem fazer e depois passar? Então assim será feito de acordo com os vereadores presentes. INDICAÇÕES: Indicação nº. 04/2016, de autoria da vereadora Elisangela Maziero, propondo à senhora prefeita municipal a retirada de galhos no entrono da EMEB Professora Alice Rezende Bernardes, no Conjunto Habitacional Gabriel do Ó Despacho: Encaminhe-se a quem de direito. MOÇÕES: Foram lidas e aprovadas as seguintes Moções: Moção nº 127/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, de aplausos e agradecimento a Ordem Franciscana de Mococa pela peregrinação da relíquia de São Francisco de Assis, bem como pela promoção do Chá Franciscano realizado no último dia 05 de junho. Moção nº 128/2016, de autoria dos vereadores Elias de Sisto e Aloysio Taliberti Filho, congratulando-se com o Dr. Ney Benedetti pela passagem do seu 90º aniversário comemorado no dia 24 de maio passado. Moção nº 129/2016, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, de aplausos aos médicos cirurgiões gerais, Dr. José Ricardo Naufel e Dr. Marco Antonio Gomes pelos relevantes serviços prestados ao Município na área da Saúde. Moção nº 130/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, de aplausos e reconhecimento à Pastoral Familiar da Paróquia São Sebastião pelos relevantes trabalhos de evangelização junto às famílias e aos casais de nosso Município. Em discussão a Moção o autor fala registra agradecimento à Pastoral Familiar da Paróquia de São Sebastião em prol das famílias mocoquenses. Moção nº 131/2016, de autoria dos vereadores Elias de Sisto e Aloysio Taliberti Filho, de aplausos às senhoras Rita Fernandes e Eliana Mazucato, organizadoras do jantar que comemorou o aniversário de 90 anos do médico Dr. Ney. Moção nº 132/2016, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, de aplausos e reconhecimento ao Pastor Antonio Carlos de Almeida pelos relevantes serviços prestados ao Município e à esta Casa de Leis no período em que esteve na vereança. Moção nº 133/2016, de autoria do vereador Renato Gonçalves da Fonseca, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Rosa Maria Silvério Cândido. Moção nº 134/2016, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, de aplausos e reconhecimento a senhora Prefeita Municipal e ao Diretor do Departamento Municipal de Saúde, Dr. Pedro Paulo Barreto de Furtado pela inauguração da ampliação do ESF "Dr. Carmo Prícoli" na Vila Santa Rosa. Assume a presidência o vice, vereador Odair Antonio da Silva. Em discussão a Moção o autor fala que esteve participando de algumas inaugurações, e também no ESF citado; diz que lá foram criadas dez salas para atendimento à população; comenta que a verba que conseguiu de 500 mil reais junto ao deputado Salvador Zimbaldi para o departamento de Saúde proporcionou para o departamento para essas unidades de saúde, e somando mais recursos na ordem de 200 mil reais transformaram-se em 900 equipamentos espalhados nas unidades de saúde; cita os itens adquiridos com essa verba que já estão nas unidades de saúde do município; agradece o deputado Salvador Zimbaldi pela verba e cumprimenta todos os envolvidos do departamento de Saúde, a prefeita, o diretor e funcionários. Moção nº 135/2016, de autoria do vereador Elias de Sisto, de congratulações e aplausos à cacondense Sabrina de Paiva, eleita Miss São Paulo 2016. Moção nº 136/2016, de autoria do vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Clarice Marçal de Britto. Moção nº 137/2016, de autoria da vereadora Elisangela Maziero, de profundo pesar pelo falecimento da senhora Margarida Cândida. Moção nº 138/2016, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, de profundo pesar pelo falecimento do senhor Marcelo Beraldi (Marcelão). Moção nº 139/2016, de autoria do vereador Agimar Alves, de aplausos e agradecimentos à TV Direta - TVD, pela implantação da transmissão televisiva no distrito de Igaraí. OFÍCIOS DE TERCEIROS: Ofício Protocolo nº 159.457/15 da Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo, em resposta ao Requerimento nº 1078/2015 da Vereadora Elisangela Maziero. Ofício nº 21.535/079/2016 do INSS, em resposta ao Requerimento nº 248/16 do Vereador Luiz Braz Mariano. Ofício nº 177/2016 da Secretaria da Educação do Governo do Estado de São Paulo, em resposta ao Requerimento nº 251/2016 da Vereadora Maria de Fátima da Silva. Despachos: Ciente os senhores vereadores e arquive-se. O vereador Brasilino Antonio de Moraes solicita o prosseguimento da sessão sem o intervalo regimental. Colocado em discussão o requerimento para dar prosseguimento à sessão sem o intervalo regimental foi aprovado por unanimidade. ORDEM DO DIA: ÚNICA DISCUSSÃO: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 04/2016, de autoria da Mesa da Câmara, que altera o § 1º do Art. 1º da Resolução nº 06, de 27 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instituição e concessão subvencionada do cartão alimentação aos servidores da Câmara Municipal de Mococa, com parecer favorável da relatora especial. Feita a chamada nominal o Projeto de Resolução nº 04/2016 foi aprovado por 14 (catorze) votos favoráveis em discussão única, constando uma ausência (ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza). PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 029/2016, de autoria da Vereadora Maria de Fátima da Silva, que concede Diploma de Empresa Cidadã à Classe A Transportes Executivos e Serviços Ltda ME, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Feita a chamada nominal o Projeto de Decreto Legislativo nº 029/2016 foi aprovado por 14 (catorze) votos favoráveis em discussão única, constando uma ausência (ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza). O presidente diz: Senhores vereadores, é o seguinte, levando-se em consideração a presença de senhores e senhoras representantes da Associação Comercial, nós temos vários projetos para serem votados ainda em primeira discussão e pareceres contrários da Comissão, se o Plenário permitir a gente vota este projeto de 2ª discussão e depois retornamos aos outros. Colocado em votação a proposta da Mesa foi aprovada pelos senhores vereadores. PROJETO EM 2ª. DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 009/2015, de autoria da Prefeita Maria Edna Gomes Maziero, que autoriza a concessão onerosa para exploração, por particulares, do serviço de estacionamento público rotativo de veículos, denominado Área Azul do Município de Mococa. O presidente diz: Senhores vereadores, o projeto foi colocado, mas antes de votar o projeto nós temos que colocar as emendas propostas pelos vereadores. EMENDAS ADITIVAS, propostas pelo vereador Odair Antonio da Silva: Fica criado e acrescido ao artigo 2º do projeto o Parágrafo 6º com a seguinte redação: § 6º - Nos primeiros 12 (doze) meses da concessão, período considerado experimental, o valor a ser pago pelo usuário da vaga de Área Azul não poderá ser superior ao último preço praticado. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Nobres vereadores, público presente, autor da emenda, nosso companheiro Odair; eu quero usar da palavra por dois motivos, primeiro motivo é ressaltar a importância do comércio na nossa economia; o nosso Produto Interno Bruto, o setor de comércio, o setor de serviços do nosso município é responsável por 70% do mesmo; eu quero salientar primeiro a questão da inconstitucionalidade de uma emenda desta, não nos cabe, é inconstitucional, vereadores, que nós deliberemos, façamos qualquer procedimento que vai gerar custos ao Município, é inconstitucional, a Constituição não nos permite fazer isto, nem que se for de um centavo a dez milhões de reais, nós não podemos, o Legislativo não pode fazer nenhum procedimento que vai gerar ou acréscimo ou custo ao Município, não é permitido pela Constituição; a outra questão que eu quero salientar e pedir ao vereador Odair que escute, porque a Associação Comercial aqui esteve, apresentou pesquisa que na qual 70% dos comerciantes acatam e aceitam a propositura da área, que já foi motivo de uma emenda, e também entende que qualquer procedimento que vai estabelecer uma norma que vá engessar esse certame licitatório possa ser prejudicial as empresas interessadas, e sem dúvida, se existe uma participação maior de um evento licitatório quem será prejudicado não é somente o comércio, mas sim toda a comunidade, toda a cidade; então eu entendo que por ser inconstitucional e também por não ir de acordo com os interesses da Associação Comercial, pela qual justificou que se nós predeterminássemos este valor, estaria fora do valor real colocado pelas áreas azuis da região, inviabilizaria totalmente empresas de participarem desse processo, seria algo muito mais dirigido e menos no encaixe da realidade, de uma disputa mais ampla com empresas deste questionamento, que é a área azul; então, vereador Odair, eu peço a vossa excelência, com todo respeito que tenho por vossa excelência que retirasse esta emenda, ou que caso não retirasse, que os colegas entendam a explicação da Associação Comercial que aqui esteve, que corresponde a 70% do nosso Produto Interno Bruto, para que não faça, que votem contra a emenda do nobre vereador de forma respeitosa, porém com muito entendimento que será melhor para o nosso comércio e para o nosso Município. Em discussão o vereador Odair Antonio da Silva fala: Eu fiz esta emenda, mas se ela for inconstitucional, não tem problema, eu consultei o jurídico da Casa que disse que eu tinha o direito de faze-la; se vocês acham que não deve votar a favor da emenda, votem contrário, eu estou fazendo a minha parte; também é para permanecer com o preço de um real agora, mas daqui a um ano pode ganhar o índice inflacional, pode seguir o índice da inflação após um ano; agora cabe a consciência de vocês aí; pela crise que nós estamos passando eu acho que não deve mexer, hora errada, perto da eleição; se der errado, o vereador é o culpado, não é a prefeita; isto aí tinha que ver lá atrás, gente, não tinha que ter parado a área azul, tinha que ter continuado, todos os prefeitos mantiveram a área azul, ou com moleques ou com adultos mantiveram a área azul, gente, por que parar? Agora complica, agora vem aí a empresa que vai ganhar a licitação dobra o preço, o vereador é culpado, dobra o número de vagas, o vereador é culpado, é o vereador que vai pagar o pato, gente, tem que ver isto; eu sou contra a terceirização porque eu acho que a Prefeitura tem condições sim de manter a área azul, porque quem vai fiscalizar vai ser os funcionários da Prefeitura, vai ser os "marronzinhos", o que vai mudar? Apenas a empresa de fora vai levar o dinheiro de Mococa, só isto. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Nobres vereadores, público presente, queria saudar a Associação Comercial e os comerciantes da nossa cidade que estão presentes na nossa sessão; esta emenda ela é inconstitucional, e neste caso, quando a emenda é inconstitucional ou o projeto é inconstitucional ele vai provavelmente, com certeza, ser vetado pela prefeita e nós vamos apreciar o veto; no caso, senhores, se o veto for quebrado, a Associação Comercial pode entrar com uma ADIN ou a prefeita, porque ela não vai ter validade nenhuma, ela tem o efeito nulo porque é inconstitucional; então eu acho que a gente tem que pensar aqui muito mais na questão do benefício para o nosso comércio, das pessoas que lutam ali no dia a dia no seu trabalho, que sustentam grande parte da economia do nosso município e eu reconheço o trabalho que foi feito neste projeto especificamente pela Associação Comercial que eu tenho acompanhado desde o início; então eu tenho certeza que foi um amplo trabalho, um amplo estudo para ser feito de acordo com o que fosse melhor para o nosso comércio, para a nossa cidade; não vamos pensar agora em eleição, não vamos pensar no lado político e nem nos interesses pessoais, vamos pensar no comércio da nossa cidade, vamos pensar no benefício do comerciante, daquele que luta todos os dias ali, que sustenta a economia do nosso município; então os senhores têm o meu apoio, tem aí o nosso reconhecimento, a nossa valorização quanto ao trabalho dos senhores e vamos estar juntos aí nesta luta apreciando o projeto e votando de acordo com aquilo que foi pedido, pelo que foi estudado pela Associação, como foi discutido amplamente na nossa Casa; então têm aqui o apoio desta vereadora. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: A minha posição eu até comentei na sala de comissões, o país vem trazendo grandes dificuldades tanto para os comerciantes como para as pessoas envolvidas neste país; eu também sou comerciante na cidade de Mococa, vejo as dificuldades que a gente está passando, claro que eu não estou no centro, eu fico num bairro separado, mas a gente tem amigos que estão na luta do comércio do centro, e eles estão pedindo, eles estão tendo esta necessidade; eu vejo nesta emenda do Odair, respeitando também você, Odair, sei da tua luta, da tua preocupação perante a população, ele está vendo o outro lado da moeda, o lado da população que também veio em busca dele fazendo as suas solicitações, te respeito demais, Odair, eu acho que o vereador é isto mesmo, ele tem que ouvir os dois lados, tanto o lado dos comerciantes como também o lado da própria população, tudo acaba caindo nas costas da população, a população já paga o seu IPTU, taxa de bombeiros, taxa de tudo, então vejo esta preocupação de repente colocar um valor, porque nesta Casa aqui nós votamos também, você falou muito certo, viu Bim, sobre a taxa dos bombeiros, que quando veio para esta Casa era uma coisa, quando caiu dentro do gabinete virou outra coisa, hoje todo mundo reclama, e na época foi feito um TAC na gestão do Cido Espanha, ele que assinou isto lá atrás e nós que tivemos que resolver no mandato passado; então a questão da preocupação com os valores é porque amanhã pode vir uma empresa que seja terceirizada e se a Prefeitura não der parâmetro para isto ela pode fazer o que bem entender; talvez quando cair este projeto dentro da Prefeitura, na hora que formalizar isto é importante que tenha estes valores, mas nós não podemos fixar valores aqui porque ferimos o artigo 37 e realmente é inconstitucional; hoje eu tenho que realmente ter esta preocupação junto com os comerciantes, que vem passando por dificuldades, não está fácil não, é uma carga tributária enorme, hoje está difícil de se pagar, quem está ali pagando, cumprindo com suas obrigações não está fácil não; então hoje como eu me coloquei na sala de comissões, me coloco a favor do pessoal da Associação, que vocês são respeitados em Mococa, o trabalho de vocês é maravilhoso, a gente vê a preocupação de vocês; então vocês têm o meu voto pela luta que vocês têm; então me comprometi na sala de comissões que votarei o projeto da forma que vocês pediram. Em discussão o vereador Odair Antonio da Silva fala: Eu também tenho feito pesquisa no comércio, eu ando muito no comércio, eu converso muito com o pessoal, e não é totalmente o que vocês falam, conversei com vários comerciantes, o que que acontece? Os funcionários das lojas me falaram, Odair, você vai terceirizar, vai deixar dobrar o número de vagas, aonde nós vamos parar os nossos carros, tem aqueles cantinhos lá que nós paramos, agora vamos ter que pagar também? O nosso salário não dá, agora com esta crise que a gente vem passando, a situação que a gente vem passando vai ter mais despesa? A população não aguenta mais despesas, não aguenta mais pagar, tudo estoura na população; então o meu pensamento é este. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente; senhor vereador, com todo respeito, eu tenho que discordar quando o senhor disse que não é bem assim o que eles colocaram; eles são, fazem parte de uma instituição respeitada, fizeram todo um trabalho de pesquisa dentro do comércio, levantaram todos os números, apresentaram todos os números aqui de acordo com o trabalho deles, eu não poderia deixar que o senhor desvalorizasse isto tudo e o trabalho que foi feito pela Associação Comercial; eu tenho certeza absoluta, reconheço e valorizo todos os dados que eles trouxeram como verídicos, tenho certeza absoluta disto; é lógico que não existe unanimidade em nada, mas a grande maioria como foi apresentado aqui, 70% do comércio da área central, está de acordo com o projeto, está de acordo com a área azul assim como foi apresentado; então os números falam por si, são verídicos, tenho certeza disto, eu tenho certeza que é exatamente como vocês colocaram. Em discussão o vereador Elias de Sisto fala: Presidente, nobres colegas pessoal da Associação presente aqui, também quero cumprimentá-los pelo trabalho sério que vocês realizam, vocês têm toda a credibilidade da cidade e certamente a nossa também; eu quero cumprimentar o vereador Odair Dois Mil pela sensibilidade de ouvir a população, querer de certa maneira protegê-la, entretanto a gente está há muito tempo com o centro meio que caótico na questão de número de vagas, na questão da rotatividade; então a área azul é um mal necessário e a tua ideia ainda que seja boa ela é inconstitucional, cuja matéria nós não temos poder de legislar, de modo que eu vou me posicionar contrário à emenda para que a gente não crie mais um entrave para a Associação ter que tentar desenrolar num futuro agora próximo; ainda hoje eu comentei na reunião, antes de vir para cá eu vi o impasse que Ribeirão Preto está vivendo também, era um real, passou para três, aí houve uma ação popular, travou tudo de novo, isto na área azul de Ribeirão Preto, só que está todo mundo sofrendo também, não há vaga para nada, o pessoal para o carro de manhã e o retira só a noite na hora de ir embora; é lógico que a empresa que vier também vai ter o bom senso, porque por exemplo, as vezes não se consegue um real que você pretende, mas também se cobrar cinco reais a pessoa para mais distante e vem a pé para o centro, tudo tem a questão do bom senso; essa empresa que virá, a gente não sabe qual é, vai buscar um equilíbrio porque ela quer atrair as pessoas para estacionar no centro próximo dos nossos comércios, de tal maneira que nós precisamos brindar nossos comércios. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Senhor presidente, nobres vereadores; Odair, eu respeito sim, viu, talvez as pessoas não entendam a sua posição, mas eu entendo sim e respeito; eu até acho que se esta emenda sua não ferisse o artigo 37 nós iríamos discutir muito esta sua emenda porque seria importante para se ter meta, para se ter organização, mas infelizmente nós não podemos porque realmente ela é inconstitucional pelo artigo 37, ela fere o artigo 37, mas respeito muito o seu pensamento, Odair, respeito muito, respeito o pensamento que você está tendo perante a preocupação junto à população; mas vou falar um negócio para você, a pessoa mais pobre, a pessoa que tem um valor para ir ao centro, ela não vem de carro não, ela vem de ônibus, as vezes desce a pé, esse é o povo que as vezes vem gastar no centro, eles não têm carro não, eles descem lá da Vila, descem da COHAB II, pegam transporte coletivo e desce para cá; então não se preocupe muito com isto não, porque o povo que é o povo mesmo vem para o centro andando ou de ônibus coletivo. Feita a chamada nominal da emenda foi rejeitada por 13 (treze) votos contrários e 01 (um) favorável (votou favorável o vereador Odair Antonio da Silva), constando uma ausência (ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza). O presidente diz: Eu só queria justificar que eu estava ouvindo outra coisa aqui, mas os senhores já sabem da minha posição; gostaria que os vereadores colegas respeitassem um pouco mais o momento que a gente vive aqui e estas conversas paralelas fossem diminuídas, porque tem certos momentos que perturba mesmo; me desculpa. EMENDA apresentada pelo vereador Odair Antonio da Silva: "Fica criado e acrescido ao artigo 2º do projeto o parágrafo 7º com a seguinte redação: § 7º - Após o transcurso do prazo do parágrafo 6º deste artigo, os preços poderão ser reajustados para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes e, seguindo-se idêntico prazo, adotar-se-á o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou outro que venha a substituí-lo como critério de reajuste". O presidente diz: Atenção, senhores vereadores, a partir do momento que não foi aprovada a primeira emenda, esta fica prejudicada, pelo menos como está o texto, porque ela faz referência à emenda que foi rejeitada. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Se é uma emenda aditiva e o elemento principal não foi aprovado, o agregado também não, precisa consultar o nosso jurídico porque temos um problema sim; se o parágrafo 6º não foi aprovado, o agregado também não; é que nós não temos as emendas em mãos. O presidente diz: Então, senhores, conforme o parecer jurídico aqui, constatamos que de fato o parágrafo ficou prejudicado, então não vamos votar porque ele não vai existir; agora nós vamos votar então o projeto; tem mais uma emenda do vereador Francisco Carlos Cândido. EMENDA ADITIVA, do vereador Francisco Carlos Cândido: Fica criado e acrescido ao artigo 2º do projeto o parágrafo 6º com a seguinte redação: "§ 6º - O estacionamento dos veículos em toda área azul deverá ser na posição de 45º C (quarenta e cinco graus". Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Tem lugar que não pode. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido fala: É que como não tem fiscalização, o lugar que não pode a prefeitura vai adequar de acordo a necessidade; então como não há fiscalização eu coloquei de modo geral 45 graus porque aonde não pode ser 45 graus pode ser de acordo conforme a necessidade da Prefeitura, porque não tem fiscalização. O presidente diz: Eu por sinceridade acho que não poderia, porque aí você vai tirar a liberdade do departamento de fazer o estudo aonde pode e aonde não pode. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido fala: Como foi discutido na sala das comissões, por exemplo, a rua do Lica subindo ali, que pode ser 45 graus e não é, os carros param um atrás do outro, sendo 45 graus aonde cabe um carro pode pôr dois, é isto que eu quero deixar bem claro na emenda. O presidente diz: É que a sua emenda ela é taxativa: "O estacionamento dos veículos em toda área azul deverá ser na posição de 45º C (quarenta e cinco graus)". Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido fala: Sim, porque não tem fiscalização, aí vai de acordo com o entendimento da Prefeitura, mas na área abrangente no geral teria que ser 45 graus para atender a demanda de acordo conforme a necessidade. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Só para complementar, aí está a obrigação de fazer, e se há a obrigação de fazer é inconstitucional, Tuca. O presidente diz: Este é um ato da administração, do Executivo, e não do Legislativo. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Aqui é como a questão do Odair, embora financeira, mas a obrigação de fazer torna a emenda inconstitucional. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido fala: Quero complementar a emenda, com a expressão "atendendo a oportunidade de demanda e conveniência". Em discussão o vereador Elias de Sisto fala: Presidente, deixa eu citar um exemplo atual, recente da Rua Campos Sales, que sobe da casa do Lica e sai no mercadão; até dias atrás, antes de ter sido feito a bela obra do recapeamento lá, era 45 graus, mas mudou, deixou de ser 45 graus e o trânsito agora naquele caso lá eu tenho percebido que flui melhor; então eu acho também, Tuca, que a sua ideia demonstra carinho e preocupação, mas também não agrega muito, porque onde houver a possibilidade de colocar 45 graus já que o número de vagas vai ser aumentado, a empresa X que pegar para tocar vai ser a mais interessada, porque aonde ele colocaria 50 vagas vai colocar 100, ela vai ser a maior interessada em adaptar isto, desde que não atrapalhe o trânsito, né Guilherme, você que já passou por lá; então eu acho que na área toda não pode. O presidente diz: Nobre colega, pelo que eu vi, a coisa não é assim, a empresa faz como ela quer não, ela tem uma orientação do departamento de Trânsito, que é quem vai delimitar do jeito que ela irá fazer, ela não poderá fazer de acordo que ela quiser; na licitação isto vai ser colocado. Em discussão o vereador Elias de Sisto fala: A emenda está clara, explicitamente, que a área toda deveria ser 45 graus, mas eu acho prejudicial, porque a gente não é do ramo; a rua que era 45 graus, agora recente deixou de ser e me parece que ficou melhor. O presidente diz: O vereador fez uma mudança aqui, ele acresceu "atendendo a oportunidade e conveniência". Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: A conveniência de quem? Da empresa? O presidente diz: "O estacionamento dos veículos em toda área azul deverá ser na posição de 45º C (quarenta e cinco graus), atendendo a oportunidade e conveniência". Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Eu acho que a conveniência tem que ser do Poder Executivo, se no futuro a gente ter um engenheiro de trânsito na cidade, porque hoje muda rua sem nenhum estudo, muda estacionamento, eu acho que temos que ter muito cuidado com isto; me desculpa, pela conveniência de quem? Da empresa? Se for dela, é óbvio que ela vai optar pelo mais, e dane-se o consumidor, dane-se a Associação; eu acho que aí se for pela conveniência, Tuca, tem que ser do Executivo, que tem a obrigação de estar buscando o melhor para o comércio, para o povo. Em discussão o vereador Francisco Carlos Cândido fala: Eu acho que agora ficou bem explicativa a emenda, e se caso a prefeita achar que é inconstitucional a emenda, com certeza ela vai vetar, mas de acordo conforme está ali eu acho que ficou bem explícito, eu acho que não teria problema nenhum, mas eu peço a colaboração de todos e vamos aguardar, se for inconstitucional, a prefeita manda o veto para cá e a gente derruba, não tem problema, derruba assim, acompanha o veto. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Mas aí demora mais. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Tuca, eu acho que no projeto tem um parágrafo que fala sobre a questão de avaliação que vai ser feita; eu acho que esse parágrafo deixa a entender que, lógico, sem dúvida, a prerrogativa é do Executivo, mas deixa a entender que deverá ser embasado nisto tudo para a melhor forma de se fazer a devida escolha; eu acho que no projeto já tem isto, viu Tuca, eu acho que é parágrafo seis se não me falha a memória. Em discussão o vereador Aloysio Taliberti Filho fala: Boa noite, Maurício, e demais presentes aí no Plenário, vereadores; eu acho que tem determinadas coisas, é super importante a discussão aqui no Plenário, mas eu acho que tem certas coisas que tem que vir decidido da sala de comissões, porque eu acho que uma palavra errada no contexto aí, muda totalmente; então eu acho, por exemplo, Tuca, que a sua emenda é importante, como a do Chico, a do Odair, mas eu vejo, por exemplo, subindo a rua da Associação Comercial, lá embaixo na Verde Limão o estacionamento é paralelo à calçada, aí você sobe na frente do Hotel, na sorveteria o estacionamento é em 45 graus de um lado, aí você sobe, na Associação Comercial é de 45 graus do outro lado, quer dizer, é uma confusão total; eu penso que quem vem na Rua Quinze, sai da Prefeitura e vai subir na Associação Comercial, eu penso que o estacionamento tinha que ser do lado de cá, porque é muito comum você virar e você quase pega o carro do outro lado; então não tenha dúvida que tem que fazer uma regulamentação, mas que eu acho que isto aí é função do departamento de Trânsito da Prefeitura; eu acho que a gente aqui está apenas autorizando a prefeita a licitar a área azul, agora, o resto cabe ao departamento de Trânsito determinar o que é certo e o que é errado. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Senhor presidente, quero deixar claro que o que consta no projeto não é o que eu falei, mas eu acompanho a orientação do vereador Aloysio Taliberti na questão da execução do projeto, que poderá estar no processo da licitação ou até mesmo na regulamentação desta lei; a nossa função realmente é votar a autorização para a prefeita fazer o projeto. Feita a chamada nominal da emenda foi rejeitada por 11 (onze) votos contrários e 03 (três) favoráveis (votaram favoráveis os vereadores: Francisco Carlos Cândido, Guilherme de Souza Gomes e Odair Antonio da Silva), constando uma ausência (ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza). Em questão de ordem a vereadora Elisangela Maziero fala: Posso fazer uma colocação sobre as emendas que foram votadas? O presidente diz: Não existe solução para elas mais. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Eu acho que existe solução sim, né, senhor presidente, eu acho que vai da vontade aí; eu gostaria de conversar um pouquinho diretamente com o vereador Odair, que foi o autor da emenda que nós votamos na primeira discussão, que limitaria o perímetro da área azul, e nós colocamos também naquela situação que esta emenda ela engessaria um pouco o projeto e até inviabilizaria a questão da concorrência, da própria licitação; então eu gostaria de pedir ao vereador, perguntar ao nobre vereador se ele poderia retirar esta emenda que já foi votada, para que a gente não esperasse ela ser vetada pela prefeita, e voltar ao Plenário, para que a gente já resolvesse esta situação hoje. O presidente diz: Agora ele não pode. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Ele não pode retirar a emenda? O presidente diz: Não. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: E não pode ser feita uma emenda supressiva? O presidente diz: Já foi discutida, a emenda já foi votada. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: E não pode suprimir a emenda? O presidente diz: Não, agora não; a informação jurídica que a gente tem é que agora não pode mais. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: A informação que a gente estava conversando agora há pouco na sala de comissões, que poderia ser feito a retirada da emenda. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: De qual emenda estamos falando? O presidente diz: Já passou a fase das emendas. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Nós estamos discutindo algumas emendas apresentadas hoje, e logo após nós vamos ao projeto, não é isto? Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: É que a gente estava discutindo hoje na sala de comissões, se tinha alguma solução para isto para que a gente resolvesse o projeto todo hoje, para que não precisasse ser vetado pela prefeita e voltar para a Câmara. Em aparte o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Aquela emenda quando foi colocada ela mensurava que ficassem nas vagas atuais e ponto final, e o vereador Aloysio colocou que aumentasse 10% a cada ano; então dentro daquela que foi colocada, daquela situação, nós votamos favoravelmente vislumbrando esse aumento gradativo, mas que também não vai de interesse da Associação Comercial e Industrial de Mococa pelas explicações que previamente já foram dadas e discutidas aqui; então com certeza essa emenda se fosse colocada hoje com certeza nós vereadores não votaríamos nela após ouvir as explicações da Associação Comercial; então eu não sei se a questão regimental permite, mas vai de sua vontade, Odair, que quer o bem da cidade, que pensasse em retirá-la, mostrando o interesse dos colegas e tudo o mais. O presidente diz: Nós não vamos continuar neste assunto porque a hora tarda e a assessoria jurídica já disse que não pode; então o jeito de resolver o problema é se a prefeita vetar e a Câmara acatar. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Senhor presidente, se nós podemos mexer na elaboração do projeto criando emendas, nós podemos retirar também, não é possível. O presidente diz: Mas já passou esta fase. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Mas o projeto não foi votado ainda. O presidente diz: Esta emenda nem é objeto de discussão hoje. Então é o seguinte, o que a Mesa pode fazer para ajudar e colaborar, senhora vereadora, eu até já pedi para a secretaria fazer o autógrafo e amanhã, logo de manhã a gente envia isto à prefeita, e ela vê se vai fazer o veto ou não. Senhores, se naquele momento que estávamos lá, nós não tínhamos posto a matéria para ser votada e o vereador optasse por tirar, ele podia tirar, mas agora que entrou para votação ele não pode tirar. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Então a nossa autonomia acabou, nós não temos mais autonomia para mexer? O presidente diz: O Regimento diz: "O requerimento de retirada de proposição só poderá ser recebido antes da iniciativa da votação da matéria", então, iniciou, não pode. Em discussão o vereador Odair Antonio da Silva fala: Elisangela, que diferença vai fazer passar uma semana ou duas? Quanto tempo ficou sem área azul funcionando? Não tem diferença nenhuma. O presidente informa a população presente que o Regimento da Casa não permite manifestação. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Eu sei que o pessoal aplaudiu, mas parte porque ficou parada foi a própria Associação que pediu para fazer um estudo, então não é esta Casa que ficou empatando não, a própria Associação, através do ex-presidente Eduardo, pediu para fazer um estudo, que era interesse da Associação tocar a área azul; então por isto que o projeto ficou um período parado na Casa, vamos ser justos. O presidente diz: Isto é claro que é verdade, ainda ficou agora no último mês nós mandamos algumas propostas e a assessoria da senhora prefeita também ficou estudando, justiça é justiça. Em discussão o vereador Guilherme de Souza Gomes fala: Apenas para colocar que é questão regimental, não é questão de autonomia, e a nossa autonomia ela esbarra no Regimento, infelizmente não pode, a pretensão da nobre vereadora é válida, mas há a questão regimental; eu quero aproveitar o gancho do Chico e realmente este projeto foi discutido aqui, fizemos uma audiência pública, inclusive na audiência só tinha uma comerciante, enfim, vamos aumentar para cinco então; este projeto ele foi suspenso temporariamente a pedido do Eduardo, que era o presidente da Associação Comercial, existia estudo da viabilidade ou não de a Associação assumir a área azul, inclusive era pretensão de todos os vereadores isto, aí acabou não dando certo; mas a pretensão da vereadora é boa, mas infelizmente esbarramos na questão regimental. Feita a chamada nominal o Projeto de Lei Complementar nº 009/2015 foi aprovado em 2ª discussão, com emendas, por 13 (treze) votos favoráveis, 01 (um) contrário (votou contrário o vereador Odair Antonio da Silva), constando uma ausência (ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza). PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03/2016, de autoria da Mesa, que cria na Câmara Municipal de Mococa, no âmbito da Escola do Legislativo “Dr. Tiago Ferraz de Siqueira”, o “Parlamento Jovem Mocoquense”. Em discussão o vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho fala: Eu queria dizer apenas que este projeto da Mesa criando o Parlamento Jovem no âmbito da Escola do Legislativo, eu dei parecer contrário, eu não acompanhei o Chico pelo simples motivo, eu não vejo muita diferença entre Parlamento Jovem e Câmara Mirim; eu acho que a Câmara Mirim é uma coisa que tem que ser preservada, se eu não me engano no ano passado já não teve Câmara Mirim; a Câmara Mirim é um projeto da ex-vereadora e ex-presidente da Casa, senhora Neide Falarini, e eu acho que é um projeto que não deveria acabar; então este é o meu motivo de ser contra, é apenas pelo fato de já existir a Câmara Mirim; a senhora Neide é uma pessoa que passou por esta Casa, foi uma vereadora atuante, foi presidente da Casa e, no meu entender, tem que ser valorizada, que Deus a tenha, mas é um projeto que no meu entender não tem que ser aprovado justamente por este motivo, pelo fato da existência da Câmara Mirim que não deve ser acabada. Feita a chamada nominal o Projeto de Resolução nº 03/2016 foi aprovado em discussão única por 08 (oito) votos favoráveis, 06 (seis) contrários, constando uma ausência (ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza). Votaram favoravelmente ao projeto os vereadores: Agimar Alves, Brasilino Antonio de Moraes, Eduardo Ribeiro Barison, Elisangela Mazini Maziero Breganoli, Francisco Sales Gabriel Fernandes, Guilherme de Souza Gomes, Luiz Braz Mariano e Maria de Fátima da Silva. Votaram contrários ao Projeto os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Eduardo Antônio Baisi, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, Odair Antônio da Silva e Renato Gonçalves da Fonseca. Estava ausente o vereador Sérgio Roberto de Souza. O presidente diz: Senhores vereadores, há um pedido aqui do vereador Tuca para votarmos os pareceres contrários da Comissão numa única votação, se o Plenário autorizar. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Não são todos iguais, senhor presidente, cada parecer é um assunto, gente, por favor. O presidente diz: Para evitar qualquer tipo de conturbação na sessão, vamos votar de fato como está aí relacionado e assim encerra o assunto; senhores, o voto é individual. PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 081/2014, de autoria do Vereador Brasilino Antonio de Moraes, que institui o Programa de Apoio, Incentivo e Valorização dos Catadores de Material Reciclável de Mococa - RECICLA MOCOCA e dá outras providências. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Eu queria uma posição do Brasilino referente a isto. Em discussão o vereador Brasilino Antonio de Moraes fala: Eu acho da seguinte forma, vereador, se for para votar, se os relatores deram pareceres contrários, para se vetar, não adianta nada, nós ficamos perdendo tempo; então eu peço aos colegas que votem contrário ao parecer. O presidente diz: O senhor não acha melhor fazer um anteprojeto e enviar à Prefeitura, diante das circunstancia que o senhor já tem o próprio parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, ela já deu parecer contrário; este projeto vai ser remetido ao Poder Executivo já com o parecer contrário, é apenas uma opinião; o senhor deu a sua opinião e eu estou dando a minha, ele vai escolher o caminho, mas é claro que a escolha é sua, vereador. Em discussão o vereador Brasilino Antonio de Moraes fala: Peço que coloque em votação. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: A coisa aqui está bem brava, estão querendo passar por cima do nosso regulamento, do nosso Regimento, está tudo meio bravo a coisa aqui; eu acho assim, para cada parecer, senhor presidente, o parecer contrário, senhor presidente, eu acompanhei o parecer jurídico aqui da Casa, então eu acompanhei o parecer jurídico da Casa para dar o parecer; acho que seria interessante a secretária fazer a leitura do parecer jurídico. A secretária, vereadora Maria de Fátima da Silva faz a leitura do parecer jurídico. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Eu só queria colocar uma posição em relação ao parecer; eu acho que quando há esta iniciativa de pelo menos colocar o projeto em discussão é para mostrar o trabalho que você teve, a dedicação que você teve junto ao projeto, pode até ser que na hora que o projeto for em votação ele tenha um caminho diferente, mas o importante é mostrar o seu trabalho, a sua dedicação, a intenção que você teve no projeto; então seria muito injusto através de um parecer o projeto não tomar procedência, então acho importante que traga este projeto à discussão, mesmo ele tendo inconstitucionalidade ou que seja uma coisa ilegal, mas que traga ao Plenário para mostrar para a população o trabalho que você teve, a preocupação que você teve e qual foi a intenção do seu projeto; então foi por isto que eu pedi a você, Brasilino, exatamente esta questão, porque parar aqui o projeto ele é tido como morto, por isto tive a iniciativa de perguntar a você qual é a tua procedência com relação ao projeto. Feita a votação do parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 081/2014 foi aprovado por unanimidade em discussão única. PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 015/2015, de autoria dos Vereadores: Agimar Alves e Brasilino Antonio de Moraes, que institui o Programa Municipal de Valorização, Incentivo e Apoio aos Produtores Rurais do Município de Mococa. Em discussão o vereador Agimar Alves fala: A nossa intenção foi muito boa ao fazer este projeto para incentivar os produtores a darem empregos, a evoluir mais a sua plantação, mas como nós aqui nesta Casa não podemos nada, vamos retirar este projeto e mandar para a prefeita para que ela possa fazer isto e ajudar os nossos produtores, sitiantes e fazendeiros. Em discussão o vereador Aloysio Taliberti Filho fala: Queria parabenizar vocês dois por este projeto; infelizmente ele é inconstitucional, como você falou, Agimar, eu penso assim, eu acho que o Plenário tem que ser soberano, mas infelizmente não é; é um projeto que com certeza vai gerar despesas, problemas financeiros e infelizmente vereador não pode legislar sobre esta causa, mas eu queria assim, toda iniciativa que vem para ajudar o agricultor e o pecuarista é bem-vinda, então queria parabenizar vocês dois pelo projeto, e que vocês tenham sucesso, que a prefeita mande ele de lá para cá para que a gente aprove ele. Feita a chamada nominal do PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 015/2015 foi aprovado em discussão única 12 (doze) votos favoráveis, 01 (um) contrário (votou contrário o vereador Eduardo Antonio Baisi), constando uma 02 (duas) ausências (ausentes os vereadores: Eduardo Ribeiro Barison e Sérgio Roberto de Souza). PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 023/2015, de autoria do Vereador Agimar Alves, que regula o exercício da atividade de condução de veículos de emergência no âmbito do Município de Mococa-SP. Em discussão o vereador Agimar Alves fala: Eu fiz este projeto com boa intenção, eu gostaria de deixar registrado nesta Casa, porque a gente vê talvez que uma pessoa para dirigir uma ambulância, talvez seja qualquer motorista que pega e já põe para dirigir uma ambulância, sendo que vai mexer com paciente e não sabe o que vai encontrar em casa; é solicitado a ambulância, mas ao chegar lá ele não sabe como que está aquela pessoa, talvez esteja ensanguentada, talvez machucada, talvez esteja desmaiando, e aí? É um motorista simples, ele não teve curso nenhum, não o preparou, ele encosta a ambulância lá e vamos embora, então e aí? Se o SAMU é preparado, se o bombeiro é preparado, por que o motorista de ambulância não pode ser? Então acho que este projeto vem ao encontro disto, para preparar, então tem vários itens aqui para que possa explicar a pessoa, mas como ele é inconstitucional, como que vamos fazer? Então não tem jeito de fazer nada; mais uma coisa que estamos preocupados, não causando proteção ao motorista, mas segurança ao motorista e também ao paciente, que ele saiba trabalhar com esse paciente, como pôr na maca, como conduzir, se pode ou não pôr a mão, se chama o SAMU, como fazer o primeiro socorro, que as vezes não tem nenhuma faixa para fazer um curativo, nenhum lençol na ambulância. Em aparte o vereador Aloysio Taliberti Filho fala: Eu não entendi muito bem o seu projeto; o senhor fala para treinar o motorista da ambulância, é isto? Eu penso, Agimar, o seguinte, acho a sua ideia muito boa, não tenha dúvida, mas eu acho que o que tem que fazer é que tem que ter a enfermeira acompanhando a ambulância; eu, muitas vezes, já pedi ambulância em determinado domicílio e só chegou o motorista lá, quem teve que ajudar foi eu e o acompanhante para colocar o paciente na maca e na ambulância, para depois transferir para o pronto socorro, não sei se isto está acontecendo agora, mas no passado já aconteceu; mas acho que cada um na sua profissão, viu Agimar. Retomando a palavra o vereador Agimar Alves fala: O que deu para entender é isto, que talvez não tem um enfermeiro, mas pelo menos dar um curso para ele como ele deve agir, porque ele pode chegar lá, pegar o paciente e jogar na ambulância e pode até se comprometer com alguma coisa; então se ele tiver uma preparação, um curso, alguma coisa, ele trabalha com mais segurança, tanto para o paciente como para o motorista; mas como o projeto é inconstitucional, o que podemos fazer? É uma pena. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Eu entendo a proposta do Agimar, mas ele fere o Código de Trânsito, fere a legislação dos socorristas e põe em risco a responsabilidade do motorista, a única coisa que ele pode fazer é dirigir para lá e para cá, e de repente vão treiná-lo para pôr a mão num acidentado, o cara morre e ele é culpado, e ainda vai pagar um preço alto, então ele se expõe; motorista é motorista, eu até entendo, Agimar, mas ao invés de a gente estar ajudando, a gente pode estar atrapalhando a vida desse motorista, que amanhã pode sofrer um processo de responsabilidade. O presidente diz: Senhores vereadores, este projeto é votação simbólica. Feita a votação do parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 023/2015 foi aprovado por unanimidade em discussão única. PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 011/2016, de autoria do Vereador Brasilino Antonio de Moraes, que dispõe sobre os ECOPONTOS no Município de Mococa. Em discussão o vereador Brasilino Antonio de Moraes fala: Queria atenção de vocês e da população que nos assiste, a gente aqui acho que não pode nada, vem tudo contrário; este projeto é aquele projeto que nós discutimos um tempo aqui, que ficou parado na Casa e entrou hoje, onde que não se tem um lugar em volta de toda a cidade, na beira das pistas tem televisores velhos, colchões velhos, pneu jogado, por não ter um lugar aonde jogar, onde possa ser jogado; então eu fiz este projeto sobre o Ecoponto, para que a prefeitura disponibilizasse um terreno, com uma distância que fosse, que o povo pudesse levar, deixar naquele local e a Prefeitura uma vez por semana, parasse e retirasse e desse fim nisto, porque aí não ficaria essa sujeira enorme que está aí na beira da pista, nas propriedades dos outros, nos terrenos baldios, onde dizem: vai virar lixo, mas o lixo está na cidade toda; então se tivesse um local aonde pudesse pôr esse lixo, a Prefeitura retirava, acho que não há custo, porque o custo que tem é a obrigação de limpar toda a cidade, mas se é inconstitucional, eu não sei por que tudo é inconstitucional. Feita a votação do parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 011/2016 foi aprovado por unanimidade em discussão única. PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 018/2016, de autoria do Vereador Guilherme de Souza Gomes, que estabelece cota de estágios na Administração Direta e Indireta municipal. Em discussão o vereador Guilherme de Souza Gomes fala: Presidente, conforme os colegas disseram aí, infelizmente foram vários pareceres contrários, todas as proposituras com boas intenções, projetos bons, mas, enfim, as vezes a gente esbarra em questões de vício de iniciativa, inconstitucionalidade; este projeto meu mesmo, a nossa pretensão era destinar 50% das vagas de estágios na Administração pública direta e indireta àquelas pessoas que estudam no ensino público, assim como é no Governo Federal que tem as cotas nas faculdades para quem cursou o ensino médio e fundamental em escolas públicas ou privadas; então desta maneira nós queríamos incentivar essas pessoas porque eu vejo que o estágio é muito importante em qualquer carreira profissional, muitas pessoas nesta época de estágio definem a sua profissão futura; então a nossa visão era esta, era destinar àquelas pessoas que cursam o ensino médio e fundamental no ensino público tivessem uma preferência na hora da contratação para estagiar na Prefeitura ou na Câmara, enfim, mas infelizmente o parecer é contrário e eu não vou pedir para os companheiros votarem favoráveis porque passada a data de hoje eu vou pedir à Câmara que direcione em forma de anteprojeto à prefeita para que de repente ela colocar este projeto via Executivo. Em discussão o vereador Aloysio Taliberti Filho fala: Eu estava conversando com o Brasilino aqui, você vê todos estes pareceres contrários, que a maioria está acatando, são todas matérias importantes para o nosso Município; o que a gente estava falando para o Brasilino é o seguinte, a gente fica discutindo até meia noite, às vezes uma hora da manhã; teve uma sessão aqui no mês que eu estava de licença, se eu não engano, acabou duas, duas e meia da manhã, e a gente vê que nada a gente pode fazer, então discute, discute, discute e nada pode fazer, e outra coisa, a maioria dos projetos aprovados de autoria dos vereadores nunca foram colocados em prática pelos prefeitos, este é o grande problema, o vereador fica aqui, discute, discute, as vezes até a madrugada, não pode fazer a maioria de nada das coisas, nada, nada, nada, e quando aprova algum projeto o prefeito não põe em prática, não é só a prefeita Maria Edna não, qualquer prefeito, a maioria não põe em prática nada; então, realmente, qual a função do vereador? É muito difícil. Feita a votação do parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 018/2016 foi aprovado por unanimidade em discussão única. PROJETO EM 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 042/2016, de autoria do Vereador Elias de Sisto, que denomina as ruas 3 e 26, do “Loteamento Residencial Vale Verde”; a rua 17 do “Loteamento Residencial e Comercial Jardim Lago dos Ipês” e a área verde 5 e a rua 7 do “Loteamento Jardim Boa Vista”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. O presidente diz: Senhores vereadores, nós temos dez inscritos para o uso da palavra em Explicação Pessoal, então serão três minutos para cada vereador, e eu gostaria que fossem objetivos e respeitassem o tempo proposto regimentalmente, considerando os dez vereadores inscritos. EXPLICAÇÃO PESSOAL: VEREADOR EDUARDO ANTONIO BAISI: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente. Na verdade hoje eu vou comentar uma situação, na verdade eu li o jornal e cada vez que eu pego o jornal eu fico assustado; saiu aqui, Mococa está entre o 22º na colocação no ranking estadual entre os municípios mais transparentes com os gastos públicos no Estado de São Paulo, segundo relatório do Ministério Público Federal; então quando eu vejo uma coisa desta, recentemente saiu aquele do selo Azul e Verde, e eu fico preocupado com isto, eu vou falar sinceramente, eu acho que a prefeita está é comprando tudo isto, a verdade é esta, eu não consigo entender tanta enganação que se tem a respeito disto, me desculpa; recebeu o selo Verde e nós não temos coleta seletiva de lixo na cidade, o lixão está jogado às traças, nem a manta foi colocada ainda, estive lá tempos atrás para ver o tal do chorume e está do mesmo jeito, mas ganhou o selo Verde, Amarelo, acho que tem todo tipo de selo lá, e agora vem falar do ranking estadual de transparência, meu pai do céu, mas nem o Balanço de 2015 veio para esta Casa até hoje, e mais ainda, se vocês não sabem, o Tribunal de Contas acabou de colocar hoje no site, com a data do dia 09-06-2016 que a Prefeitura não obstante por pesquisa efetuada no sistema AUDESP consta a ausência de documentos, sejam eles, balancetes, balanços e até o balanço da conta corrente, não é eu que estou falando não, quem está falando é o Tribunal de Contas; mas que transparência é esta? Estamos nesta Casa com uma CEI - Comissão Especial de Inquérito para apurar porque a prefeita não enviou à Casa até hoje os balanços, e se não fosse um requerimento do nobre Bim, até hoje não tinha balancete dentro desta Casa; o que estou falando aqui, pessoal, não estou inventando não, entra no site do Tribunal de Contas, é ele que está alegando isto; aí fica esta pergunta, será que isto é para ganhar a eleição? Será que o aparecer, talvez o fazer, não está faltando dentro desta Casa? Nesta Casa não, dentro do Executivo; eu fico preocupado em ver estas coisas; bom, se é do Ministério Público Federal, dá para se entender, né, porque no Federal lá está uma bagunça, quem sabe este prêmio aqui, ou esta meta, foi antes de a Dilma sair, aí ficava mais fácil de apresentar isto; bom, fica aqui ao povo de Mococa exatamente esta preocupação, o Tribunal de Contas dizendo que não apresentou documentos junto ao AUDESP, e a matéria do jornal, quem será que está falando a verdade? Então fico muito preocupado com isto; na minha vida aprendi que o fazer é mais importante que o aparecer. VEREADORA ELISANGELA MAZIERO: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente. É exatamente sobre isto mesmo que eu queria compartilhar com os senhores, e até parabenizar a prefeita; me causa um certo estranhamento quando eu ouço o vereador falando, um vereador que até ontem defendia a prefeita, estava junto com ela, trabalhou junto na campanha, esteve junto a maior parte do tempo e aí todo mundo sabe que por questões pessoais acabou mudando de opinião, mudando de lado e agora tenta denegrir a imagem da prefeita; enfim, o ranking da transparência é sim do Ministério Público Federal, é sério e com certeza merecido, a gente sabe que a prefeitura passou por algumas modificações de sistema, inclusive a própria prefeita notificou o Tribunal de Contas a dificuldade que estava tendo com a migração de um programa para o outro para que o Tribunal de Contas viesse aqui e fizesse a auditoria que tem que ser feita e levasse todos os dados, então ninguém está escondendo nada de ninguém não; no Portal da Transparência foi um ganho com esta mudança de sistema, foi um ganho sim porque a partir de agora nós melhoramos a nota, estamos adequados com todas as informações que precisam ser publicadas no Portal de Transparência; então por um lado teve algum prejuízo? Teve prejuízo sim, já foi resolvido, esta semana já finalizou o problema que existiu, mas por outro também teve coisas positivas, com a mudança do sistema o Portal hoje está adequado, com todas as informações que devem ser publicadas; outra coisa que gostaria de parabenizar a prefeita é pela sua atuação diante da Saúde, conforme disse o presidente, eu ia falar na hora da discussão do requerimento, acabei não falando, mas gostaria de parabenizar o senhor pelo trabalho, pela conquista do recurso para a Saúde, sem dúvida nenhuma vai beneficiar muito a população da nossa cidade e, junto disto, o trabalho da prefeita também; nós temos aí oito unidades de Saúde, entre elas cinco que foram reformadas, duas construídas, uma que ainda está sendo construída; então é uma administração que prioriza a Saúde e tem tido as melhores avaliações em todos os sentidos, a última foi a melhor nota na avaliação do Ministério da Saúde; então acho que essas avaliações com certeza não são compradas, né, acho que isto, não tenho nenhuma classificação para uma colocação desta, mas enfim, é de se reconhecer o trabalho que tem sido feito pela prefeita diante da Saúde e, mais uma vez, presidente, parabenizá-lo pela sua conquista, mais uma prova de que o Poder Executivo e o Poder Legislativo podem sim trabalhar juntos, e devem trabalhar em benefício da nossa população; outra coisa que eu gostaria de deixar claro é que eu estava conversando ali com o nosso jurídico e eu acho que eu tinha coerência naquilo que eu estava falando quando a gente discutiu o projeto da zona azul, e que a gente ainda poderia ter modificado, não com a retirada da emenda, mas com a segunda opção que eu falei, que a gente pudesse ter feito uma emenda supressiva; se tivesse sido feito uma emenda supressiva a gente teria resolvido o problema; então tinha coerência naquilo que eu estava falando, enquanto o projeto está sendo discutido, está sendo debatido, ele ainda pode ser modificado. VEREADOR DR. ALOYSIO TALIBERTI FILHO: Boa noite a todos. Também concordo com você, Elisangela, a respeito deste problema da votação, da discussão; eu acho que o nosso Regimento está ultrapassado, muitas coisas deviam ser mudadas, mas nada acontece, eu acho que a gente estava em discussão e poderia continuar; o que eu queria dizer aqui é só para reflexão, voltar um pouco ao passado recente, quando a gente votou aqui aquele parcelamento do INSS, Barison, preste bem atenção porque você é entendido neste assunto, para a gente refletir sobre este problema, esteve lotado este Plenário aqui, quem votava favorável era aplaudido, quem votava contra era vaiado, todos se lembram perfeitamente disto, sobre o parcelamento do INSS; aquela multa foi parcelada também, Barison, mas não passou pela Câmara, não precisou da autorização da Câmara, mas eu não entendo uma coisa, por que, por exemplo, que para parcelar a dívida teve que ter o aval da Câmara e por que que a multa não passou pela Câmara? Então estou falando isto para realmente a gente entender o papel do nosso Legislativo. O vereador Guilherme de Souza Gomes solicita a prorrogação da sessão, devido ter ultrapassado o horário regimental, tendo aprovação dos senhores vereadores. VEREADOR ODAIR ANTONIO DA SILVA: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente. Eu queria comentar novamente sobre a emenda que eu fiz da terceirização da área azul, que pelo bem da população e dos comerciantes eu sou favorável sim a volta, ao funcionamento da área azul, mas não por terceiros, pela Prefeitura, porque todos os prefeitos conseguiram manter a área azul funcionando e na atual administração está parada; então quero que o povo entenda, pelo bem da população, quando terceiros vierem para cobrar a população para estacionar o carro, dobrar o número de vagas, eu tenho certeza que a população não vai gostar disto, e aí, o que acontece? Foram os vereadores que aprovaram; então é por isto que eu fui contrário a terceirização da área azul, porque se não tivesse terceirização não precisava do vereador, a prefeita que iria aumentar o número de vagas, ia aumentar o valor e o vereador ficava de fora; tenho que lembrar também que a população vive cobrando o vereador a limpeza na cidade, galhos e folhas na cidade está demais, em todos os bairros da cidade, não é só num bairro não, a cidade toda está cheia de galhos e folhas, e este temporal que deu entupiu bueiros; então peço ao diretor da limpeza para acudir a população, porque a população vem cobrando o vereador, quer que limpa a cidade. VEREADOR EDUARDO RIBEIRO BARISON: Senhor presidente, nobres vereadores, público presente, público de casa. Eu vou, Bim, usar da Explicação Pessoal, esta sua pergunta é muito pertinente realmente e eu sei um pouquinho deste assunto; o que acontece é que foi votado aqui, vereador, o valor total, mas quando foi enviado lá, por se tratar de fraude, esses vinte e cinco milhões que foi colocado como fraude, porque a multa é 150% do valor que foi cobrado, isto foi apartado pela Receita Federal; então os 25 milhões ficou apartado até a resolução que veio juntamente de uma Medida Provisória do Governo Federal para que se fizesse a consolidação dessa multa juntamente com o negociado, então foi exatamente por aí, entendeu? Mas acho que é muito pertinente o seu questionamento e até parabenizo vossa excelência por questionar, mas acho que fui claro ao explicar pra você que a multa foi apartada pela Receita Federal, tanto que o ex-prefeito ele vinha sendo notificado pela Receita Federal com relação a isto, com a assinatura propriamente dele, então a multa foi a Receita que quis parcelar desta forma, sobre a consolidação total da dívida; mas eu queria usar a palavra em Explicação Pessoal para falar da nomeação de uma pessoa que eu admiro, que eu conheço, que eu gosto muito, acho que o vereador Aloysio também gosta muito dele, o Dr. Gilson, pessoa que eu falo até que a nossa amizade é visceral, então é uma amizade muito grande, muito profunda, conhecendo-o profundamente eu entendo que ele vai dar uma contribuição muito grande para a Saúde, pela experiência médica e de vida que ele tem, e convidar todos os colegas aqui da Casa que possamos dar apoio a ele para que faça uma gestão até o final deste mandato com excelência, porque o Gilson já trabalhamos juntos e eu sei o que ele almeja, o que ele quer da vida; então parabenizo ao Gilson, isto vai ser um oxigênio para ele também, ele passou por algumas dificuldades, então eu acho que ele tem discernimento, e parabéns pela coragem dele de encarar um departamento, que é tão difícil, mas acredito que ele vai saber lidar com todas as dificuldades. VEREADOR FRANCISCO SALES GABRIEL FERNANDES: Senhor presidente, senhores vereadores e público presente; saudar o Gabriel, assessor do PSDB; nós tivemos aqui a visita dos dois juízes das duas Varas aqui de Mococa solicitando o nosso empenho para que a gente aja na Assembleia Legislativa através da liderança dos deputados que aqui vieram em Mococa buscar votos, para que a gente consiga realmente se empenhar neste projeto para derrubar esta emenda, que faça em Mococa a circunscrição da região aqui em Mococa, porque Mococa realmente ela supera em número de população, em número de problemas, então nada mais justo que a gente ter aqui a nossa circunscrição no nosso município, que é o primeiro passo, segundo os nossos juízes que estiveram aqui, para a gente trabalhar a terceira Vara em Mococa; então vamos por partes, é importante que a gente não esqueça isto, começar a trabalhar já no dia de amanhã, senhor presidente, e remeter aqueles requerimentos a toda liderança de imediato à Assembleia Legislativa, para a gente derrubar essa emenda e ser aprovado projeto principal, que Mococa começa despontar no cenário, principalmente no Judiciário, a importância que tem Mococa nessas cidades que foram compostas pela nossa jurisdição; então só lembrando os colegas aqui da Casa que tem um contato mais direto com os deputados, amanhã nós estaremos em São Paulo e eu vou procurar os deputados que a gente tem para levantar esta questão, mas gostaria que a Casa nos remetesse esse projeto e a emenda, Casa Branca quer se manter, mas hoje, guardadas as devidas proporções e respeito, Mococa se faz presente regionalmente nas cidades que foram citadas aqui, atendendo os dois juízes das duas Varas para a gente buscar o início, eu vejo isto o início de Mococa estar recuperando o seu lugar que realmente precisa aqui na região; então lembrando os demais vereadores que a partir de amanhã já vamos começar a trabalhar nesta questão que eu vejo para o nosso Município. VEREADOR GUILHERME DE SOUZA GOMES: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente. Eu gostaria neste momento de aproveitar a presença do nosso companheiro Gabriel que está aqui, uma das lideranças do PSDB, ele passou por uma situação difícil na semana passada, faleceu o seu pai, e dizer, Gabriel, que você possa se espelhar nas atitudes do seu pai, que ele realmente sirva de espelho para você, sobre tudo a amizade, ele era um homem que tinha muitas amizades, então que você se espelhe nisto e com certeza você será um grande homem que tem muito a contribuir com nossa cidade, um jovem político que você é, que Deus conforte você e toda a sua família; eu quero pegar mais ou menos a linha de raciocínio do vereador Eduardo Baisi quando ele falou aqui das questões do Tribunal de Contas, o que nos preocupa muito, porque a atual administração tem assim o título de ser um exemplo de administração e a gente vê alguns atropelos, sobretudo sobre esta parte legal, fiscal; hoje mesmo apareceu um parecer do Tribunal de Contas dando o prazo de cinco dias para a prefeita municipal apresentar esses balanços, o balanço geral, enfim, a gente não sabe de fato o que aconteceu, o que está acontecendo, mas que existem alguns atropelos, existem, e eu acho que nós não podemos abaixar a cabeça e fingir que isto não está acontecendo, então eu comungo das palavras do Eduardo Baisi; quero dizer aos companheiros, reforçar o convite, amanhã as 19h nós temos aqui a primeira reunião da Comissão Especial de Inquérito e gostaria de poder contar com a presença dos companheiros que puderem vir, acompanhar os depoimentos, as oitivas, e pudessem colaborar com este processo; processo que todos nós estamos envolvidos, eu acho que um dos principais papel do vereador, que é a fiscalização, e isto está diretamente imbuído nesta questão da fiscalização do vereador; então peço aos colegas que se possível, que façam um esforço e venham nesta terça-feira para esta reunião da Comissão Especial de Inquérito, que está abrindo os seus trabalhos no próximo dia 14. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: Senhor vereadores, eu vou fazer uso da palavra aqui mesmo, até para ser mais rápido e objetivo; só quero agradecer a quem votou favorável ao projeto do Parlamento Jovem Mocoquense; eu quero agradecer aqueles que votaram favoráveis, e na verdade dizer, viu senhor Brasilino, Agimar, Barison, Renato, Odair, os senhores que ainda estão aqui, o Iê, todos os vereadores, na verdade este projeto ele é da Mesa porque quem propôs não pode, quem propôs o projeto do Parlamento Jovem são de fato os jovens e o chefe da Escola do Legislativo, que viu a importância de criar uma lei para dar continuidade ao Parlamento Jovem; o projeto do Parlamento Jovem ele não exclui o Parlamento Mirim, como também o projeto do Idoso não exclui o Parlamento Mirim, nem o Parlamento Jovem, são apenas acréscimos que estão tendo de acordo com aqueles que estão trabalhando, que estão tendo conhecimento de como melhor trabalhar; quem acompanha esse trabalho é o chefe da Escola do Legislativo, mais dois funcionários que os senhores sabem bem quem são, que acompanham o tempo inteiro; foram eles que trouxeram o projeto e deram na minha mão para que a Mesa apresentasse, porque eles não têm o poder de legislar, mas eles sabem hoje o que é  melhor para a Escola do Legislativo; então só queria dizer que é uma propositura vinda dos funcionários que têm conhecimento do assunto e a Mesa é quem tem que propor, e não há da Mesa e deste vereador nenhum problema com relação à Câmara Mirim, nem também com relação à vereadora Neide Falarini, em momento algum, a gente só fez o projeto porque quem está acompanhando a Escola do Legislativo hoje viu a necessidade do Parlamento Jovem, portanto não tem nada que está sendo retirado, é apenas acrescentado; uma ideia belíssima que nasceu do coração dos jovens que estão trabalhando aqui, nasceu do trabalho deles e que a gente pôs em prática porque está vendo a competência deles trabalhando; então eu quero agradecer a todos que tiveram a sensibilidade de votar a favor do projeto do Parlamento Jovem. VEREADOR AGIMAR ALVES: Senhor presidente, nobres vereadores e público presente. Quero neste momento deixar registrado o meu agradecimento ao Robertinho da TV Direta, onde nós não tínhamos a TV Direta em Igaraí, e também o esforço do Murilo e do Nivaldo que lá estiveram também, para pôr a TV Direta no distrito; é uma TV muito produtiva, e hoje faz parte do nosso distrito, porque toda publicação que tem faz parte também do nosso povo; então como nós fazemos parte de Mococa, isto é muito importante para o distrito; a gente vem sempre reivindicando ao Robertinho, ao Murilo e ao Nivaldo, e agora nós fomos atendidos, graças a Deus; então os sinais da TV já estão no distrito para que possam assistir esta Casa, o trabalho destes vereadores, meu, do Executivo, do povo de Mococa, isto é muito importante, então deixo aqui os nossos agradecimentos; também registro meus sentimentos ao Gabriel e a toda sua família, que Deus conforte o coração de cada um de vocês, é a única certeza que nós temos neste mundo, e ganhar um intercessor que está no céu; o importante é que nós deixamos a nossa imagem aqui nesta terra, e nós falamos "até logo", porque quando nós partimos nós nos encontramos; então conte conosco, porque esta é a nossa vida no dia a dia; também queremos deixar registrado nesta Casa os nossos parabéns à funcionária Hellen que está aniversariando hoje, uma pessoa muito competente, muito extrovertida, uma pessoa que atende estes vereadores, ao presidente, a população, então é uma pessoa que merece os nossos parabéns, que Deus a proteja, que dê vida e saúde e realize todos os seus sonhos. Não havendo mais matéria na Ordem do Dia e nem mais inscritos para falar em Explicação Pessoal e nem na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando os senhores vereadores para a próxima ordinária a ser realizada no dia 20 de junho em horário regimental. Lavrou a Ata o Vereador Guilherme de Souza Gomes, 2º Secretário da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa __________________________________________________________________________.
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